PARECER Nº 331, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 846, DE 1999 

De autoria do nobre deputado Nabi Abi Chedid, o projeto em epígrafe tem o escopo de autorizar o Poder Executivo a estabelecer na Loteria Estadual de São Paulo a "Loteria do Esporte". 

A propositura tramita agora em regime de urgência conforme requerimento do autor acostado às fls. 4; porém, anteriormente, conforme preceitua o artigo 148, parágrafo único, item 3, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, esteve em pauta nos dias correspondentes às 122ª a 126ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/10/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo-nos, nesta oportunidade, na condição de relator, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do citado regimento, examinar a propositura no que concerne aos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Em o fazendo, depreendemos que o projeto tem natureza autorizativa, estendendo ao Executivo a sua regulamentação, não havendo, portanto, ingerência na esfera própria do Executivo, quando se concede, mediante lei, autorização para atos de governo que necessitam justamente desta licença legislativa para sua materialização e, assim, não afronta o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, abarcado no dispositivo do artigo 5º da Carta Paulista. 

A matéria tratada no projeto em comento objetiva a criação de uma fonte de receita para o fomento do esporte amador no âmbito do Estado, visto que o Indesp - Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto não repassa o valor correspondente que caberia a São Paulo e, assim, supriria esta deficiência implementando instalações e criando infra-estrutura para o incentivo de modalidades olímpicas através da participação de verbas da Loteria Estadual de São Paulo. 

Sendo assim, no que tange a esta comissão analisar, não encontramos óbices quanto à constitucionalidade e juridicidade, bem como à legitimidade, uma vez que a proposta parte da própria sociedade organizada, materializada através de seus representantes. 

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 846, de 1999. 

a) Jorge Caruso - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 23-11-99 

a) Célia Leão – Presidente

Edson Aparecido, Jorge Caruso, Célia Leão 

(com parecer contrário), Carlinhos Almeida, Edmir Chedid, Pedro Mori, Carlos Braga 

